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DIRETRIZES PARA O FORTALECIMENTO DAS DIVERSAS MODALIDADES DE
COOPERAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO
(Acordados na XXXVIII Reunião Ordinária realizada em 22 de maio de 2014


Em seguimento do mandato da resolução AG/RES. 2778 (XLIII-O/13), foram acordadas as seguintes diretrizes para aprofundar a cooperação para o desenvolvimento na OEA, levando-se em conta os esforços para assegurar que a cooperação para o desenvolvimento na OEA seja eficaz e apoie a realização de resultados.

Cooperação no contexto da OEA-SEDI


A Carta da OEA estabelece que a cooperação interamericana para o desenvolvimento integral é responsabilidade comum e solidária dos Estados membros no âmbito dos princípios democráticos e das instituições do Sistema Interamericano. Ela deve compreender os campos econômico, social, educacional, cultural, científico e tecnológico, apoiar a realização dos objetivos nacionais dos Estados membros e respeitar as prioridades fixadas por cada país em seus planos e estratégias de desenvolvimento, sem vínculos nem condições de natureza política.

Com a adoção da AG/DEC.1 (XX-E/94), os Ministros das Relações Exteriores dos Estados membros se comprometeram a promover a cooperação solidária para o desenvolvimento como objetivo fundamental da OEA e como manifestação de uma autêntica solidariedade interamericana com base no reconhecimento do caráter eminentemente endógeno dos processos de desenvolvimento, sem impor modelos únicos preestabelecidos ou outros, valorizando a participação direta das comunidades e incluindo os setores público e privado na solução de seus problemas para alcançar um desenvolvimento sustentável.


Na OEA, a promoção da solidariedade entre os Estados membros foi parte importante dos esforços realizados por esta Organização desde seu início para fomentar o desenvolvimento. O artigo 94 da Carta da Organização dos Estados Americanos estabelece que “[o] Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral tem como finalidade promover a cooperação entre os Estados americanos, com o propósito de obter seu desenvolvimento integral e, em particular, de contribuir para a eliminação da pobreza crítica”. Entre os Estados membros da OEA, a cooperação tem sido realizada de diferentes formas, levando-se em conta as estratégias nacionais de desenvolvimento e os imperativos da política externa dos diferentes países. A Secretaria da OEA desempenha um papel importante como promotora da cooperação solidária para o desenvolvimento.

Reconhecendo o valor da cooperação no contexto do desenvolvimento, em 1999 a Assembleia Geral estabeleceu a Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD) como órgão subsidiário do CIDI, com o objetivo principal de facilitar a cooperação solidária para o desenvolvimento entre os Estados membros. Neste sentido, é a cooperação solidária para o desenvolvimento que anima o trabalho da Secretaria nos diversos projetos e programas por ela levados a cabo. Nos últimos anos, a cooperação no âmbito da SEDI tem sido organizada pelas redes criadas para esse propósito, muitas das quais executam suas atividades de cooperação com a ajuda de países desenvolvidos e de outras organizações, em uma modalidade triangular em que a OEA atua como facilitadora. (Como referência, veja-se o Anexo I. Lista de termos e definições comumente aceitos em matéria de cooperação.)


Em cumprimento do mandato da Cúpula de Cartagena de 2012, que estabelece que se fortaleçam “as parcerias público-privadas e com todos os atores interessados em promover a redução da pobreza e a desigualdade, bem como o desenvolvimento econômico e social das comunidades em que operam” (Pobreza, Desigualdade e Iniquidade, Cartagena, 2012), foram feitas diversas parcerias estratégicas com organizações da sociedade civil, fundações, organizações regionais, instituições acadêmicas, associações e outros parceiros relevantes para o desenvolvimento com o objetivo de oferecer mecanismos de cooperação no enfrentamento dos desafios da região.


Reconhecendo-se a constante necessidade de mecanismos de cooperação solidária para o desenvolvimento e para se alcançar a eficácia e a uniformidade das atividades da SEDI nessa área, é importante considerar a existência de diversos mecanismos e modalidades de cooperação. (Ver o anexo.)


Ante o exposto, o CIDI acorda as seguintes diretrizes para fortalecer a cooperação promovida por meio da SEDI:


1.
A Junta Diretora da AICD, como parte de suas principais funções e atribuições, apoiará a Seção de Cooperação Técnica da SEDI, ponto focal da coordenação e gestão da programação da cooperação solidária para o desenvolvimento, a fim de fortalecer a capacidade da Secretaria-Geral da OEA, de acordo com as tendências e iniciativas hemisféricas e internacionais.


2.
O Diretor-Geral da AICD promoverá a coordenação entre as diversas Secretarias e os mecanismos de cooperação da OEA, para a criação de sinergias que facilitem o intercâmbio de informações e boas práticas a fim de se evitar a duplicidade de esforços.


3.
A SEDI continuará coordenando as atividades de cooperação para o desenvolvimento entre as diversas áreas de ação identificadas no Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento e, para alcançar isso, trabalhará em estreita colaboração e em consulta com as autoridades de cooperação dos Estados membros.


4.
A SEDI criará um centro virtual para facilitar o acesso e o intercâmbio de informações em matéria de cooperação para o desenvolvimento. Isso incluirá as redes de cooperação existentes e mecanismos e programas de cooperação, com vistas a promover um compromisso maior na cooperação sul-sul e triangular, com base na experiência dos Estados membros.


5.
O Diretor-Geral da AICD participará ativamente de foros internacionais, propondo e desenvolvendo iniciativas inovadoras de cooperação alinhadas com as necessidades dos Estados membros e fortalecedoras da cooperação no âmbito da OEA.


6.
Reconhecendo que cada Estado Membro possui habilidades e experiências únicas que podem ser compartilhadas para o benefício de outros, os Estados membros informarão à AICD, por meio da Seção de Cooperação Técnica, sobre os programas de cooperação de que desejem participar como fornecedores ou beneficiários. Essas informações serão compartilhadas regularmente, dando-se assim continuidade à construção da carteira de cooperação.


7.
A Seção de Cooperação Técnica, em consulta com os Estados membros e outras instituições, estabelecerá critérios concretos para as diversas modalidades de cooperação utilizadas, dando ênfase especial à metodologia, à estrutura de financiamento e à implementação com o propósito de acompanhar os avanços e avaliar os resultados.


8.
Com a finalidade de atender com maior eficácia às necessidades dos Estados membros, a Junta Diretora e a Seção de Cooperação Técnica participarão da articulação de um plano para a mobilização de recursos e a ampliação da base de financiamento para apoiar as iniciativas de cooperação solidária para o desenvolvimento.


9.
As contribuições do setor privado às diversas iniciativas de cooperação promovidas pela OEA serão regidas pelas disposições das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral.


10.
A documentação referente às atividades de cooperação será padronizada a fim de incorporar adequadamente as contribuições feitas em espécie e o intercâmbio de experiências, entre outras coisas. A documentação, assim como o intercâmbio de processos e resultados, pode ser útil para melhorar e fomentar a cooperação, apoiar o acompanhamento e a avaliação das atividades de cooperação, e também podem servir de registro das realizações alcançadas.


11.
Criar o Foro de Diálogo Permanente das Autoridades de Cooperação da região, a fim de aprofundar o intercâmbio de informações e práticas e a incorporação das diversas modalidades de cooperação para o desenvolvimento dos diversos países.


12.
Na fase de preparação do próximo Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento, criar um Grupo de Trabalho no âmbito da JD/AICD para apoiar os trabalhos destinados a integrar no Plano processos, procedimentos e ferramentas que fomentem e promovam a cooperação sul-sul e triangular.


13.
Estabelecer a Rede de Trabalho sobre a Eficácia da Cooperação Hemisférica que facilitará o diálogo e a formação de acordos no âmbito da cooperação interamericana, bem como o intercâmbio de experiências na gestão da cooperação internacional.


14.
Solicitar à SEDI que apresente à consideração da JD/AICD uma estratégia para a gestão de recursos e trabalho conjunto com outros atores da cooperação internacional, como o setor privado, a universidade e a sociedade civil, que permita a obtenção de resultados concretos nessa matéria.


Considera-se, além disso, pertinente a revisão dos Estatutos da AICD e do regulamento de sua Junta Diretora, devendo-se avaliar a necessidade de que eles sejam ajustados.
ANEXO I
Lista de termos e definições comumente aceitos em matéria de cooperação: 

· Cooperação triangular é, em geral, definida como uma parceria entre os países em desenvolvimento para implementar um programa de desenvolvimento com o apoio de um país desenvolvido ou de uma organização internacional. 
(Ver PNUD, 2004; CUTS, 2005; Kumar, 2008; ECOSOC, 2008a.)

O PNUD define a cooperação triangular como “uma forma de fomentar o desenvolvimento aproveitando as melhores modalidades de cooperação entre os países em desenvolvimento com a assistência dos países desenvolvidos”. (PNUD, 2004)


A OCDE define algumas características da cooperação triangular descritas no documento Diálogo político sobre cooperação triangular - Resumo das Discussões (disponível apenas em inglês)
· Cooperação sul-sul: processo em que dois ou mais países em desenvolvimento perseguem seus objetivos de desenvolvimento de capacidades nacionais de maneira individual ou conjunta mediante o intercâmbio de conhecimentos, habilidades, recursos e conhecimentos técnicos, bem como por meio de ações coletivas regionais e inter-regionais, inclusive parcerias com governos, organizações regionais, sociedade civil e setores privado e acadêmico, para benefício individual ou coletivo nas regiões e entre elas. A cooperação sul-sul não é um substituto, mas um complemento da cooperação norte-sul.

· Cooperação norte-sul: cooperação para o desenvolvimento de norte (países desenvolvidos) a sul (países em desenvolvimento). (Nações Unidas)

· Parcerias público-privadas (parcerias pluripartites): este conceito de parceria entre governos e um amplo conjunto de atores não estatais oferece um complemento à prestação tradicional de serviços públicos, além de ser uma alternativa à sua total privatização. As parcerias entre os setores público e privado combinam poder, autoridade, responsabilidade social e obrigação de prestação de contas pelo setor público com as capacidades financeiras, tecnológicas, administrativas e iniciativa do setor privado, bem como com os conhecimentos, o vigor e as habilidades de supervisão das organizações da sociedade civil. (PNUD)
Orientações conceituais utilizadas no âmbito interamericano:

· A cooperação entre países e as parcerias horizontais são processos e arranjos dinâmicos sem uma estrutura predefinida, porém mais flexíveis e adaptáveis aos desafios e aos ambientes políticos particulares dos países envolvidos. Os arranjos podem ser bilaterais (entre dois países), triangulares (entre dois países com apoio financeiro ou de outro tipo de uma terceira fonte, seja ela outro país ou um associado internacional no âmbito da cooperação), ou consistir de uma rede de colaboração que reúna muitos países e atores visando uma meta compartilhada. O fator comum é que todos os arranjos devem ser dirigidos pelo país e basear-se em intercâmbios de conhecimentos, aptidões, recursos, tecnologia ou conhecimentos técnicos práticos mediante ações coletivas e parcerias integradoras que incluam os governos, a sociedade civil, a comunidade acadêmica e o setor privado, para [image: image2.png]


benefício individual ou mútuo dos países envolvidos.
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